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PORTARIA Nº 195, DE 22 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM, em
conformidade com o artigo 5º da Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, com o artigo
19, inciso "II", do Decreto nº 9.587 de 27 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntária ao servidor GERALDO LUCIANO DA
SILVA, matrícula SIAPE nº 453450, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código NI-
440016, Classe S, Padrão III, com fundamento no artigo 3º, da Emenda Constitucional nº
47/2005, combinado com o artigo 62-A, da Lei nº 8.112/1990. (Processo SEI nº
48406.000002/2017-19).

Art. 2º - O ato de concessão da aposentadoria ou pensão é provisório, sujeito
à apreciação do TCU.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR HUGO FRONER BICCA

PORTARIA Nº 196, DE 22 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM, em
conformidade com o artigo 5º da Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, com o artigo
19, inciso "II", do Decreto nº 9.587 de 27 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntária à servidora KATIA CILENE DE
ARAUJO ALMEIDA, matrícula SIAPE nº 711180, ocupante do cargo de Técnico de
Contabilidade, código NI-440032, Classe S, Padrão III, com fundamento no artigo 3º, da
Emenda Constitucional nº 47/2005. (Processo SEI nº 48080.000019/2019-58).

Art. 2º - O ato de concessão da aposentadoria ou pensão é provisório, sujeito
à apreciação do TCU.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR HUGO FRONER BICCA

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL
E BIOCOMBUSTÍVEIS

DESPACHO Nº 268, DE 29 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto n.º
7.689, de 2 de março de 2012, com a redação dada pelo Decreto nº 9.533, de 17 de
outubro de 2018, resolve autorizar o afastamento do País do diretor José Cesário Cecchi e
da servidora Melissa Cristina Pinto Pires Mathias, no período de 06 a 12 de maio de 2019,
para participarem da XXIII Reunião Anual de Reguladores de Energia da ARIAE, em Punta
Cana, República Dominicana, com ônus.

DÉCIO FABRICIO ODDONE DA COSTA

PORTARIA Nº 139, DE 29 DE MARÇO DE 2019

A CHEFE DE GABINETE SUBSTITUTA, DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria ANP nº 255, de 21 de junho de 2018, resolve:

I - Conceder aposentadoria voluntária ao servidor ANTONIO JUSTINO DIAS, CPF
nº 225.421.831-04, matrícula SIAPE nº 6455080, ocupante do cargo de Motorista Oficial,
Classe S, Padrão III, do Quadro de Pessoal Específico esta Agência, com Fundamento Legal
no artigo 3º, incisos I, II e III, parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de
julho de 2005, combinado com o § 18, do artigo 40, da Constituição Federal, com
proventos integrais, de 11 de dezembro de 1990, e demais vantagens a que fizer jus
(Processo nº 48610.001533/2019-75).

II - declarar extinta a vaga do referido cargo.

CRISTIANE ZULIVIA DE ANDRADE MONTEIRO

Ministério da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA Nº 379, DE 29 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II, do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº 870, de 1º de
janeiro de 2019, e considerando o Decreto n. 6.412, de 25 de março de 2008,
resolve:

Art. 1º Ficam designados os representantes do poder público para compor o
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher CNDM, triênio 2018-2021, em conformidade
com os dispositivos a seguir.

Art. 2º Representantes do Ministério da Família, da Mulher e dos Direitos
Humanos:

I - Pela Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres:
a) Presidente: Eronildes Vasconcelos Carvalho;
b) Suplente: Roseane Cavalcante de Freitas Estrela.
II - Pela Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial:
a) Titular: Sandra Mara Volf Pedro Eustáquio;
b) Suplente: Gabriela Cruz da Silva.
III - Pela Secretaria Nacional de Proteção Global:
a) Titular: Emilly Rayanne Coelho Silva;
b) Suplente: Eleonora Dutra Waldeck de Almada Santos.
Art. 3º Representantes do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações:
I - Titular: Maria Izabel Souza Teixeira da Rocha Rodrigues;
II - Suplente: Adriana Oliveira e Silva.
Art. 4º Representantes do Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Cooperativismo:
I - Titular: Raquel Araújo Martins;
II - Suplente: Suzi de Codorva Huff Theodoro.
Art. 5º Representantes do Ministério da Justiça e Segurança Pública:
I - Titular: Maria Fernanda Jorquera Briceño;
II - Suplente: Marina Bernardes de Almeida.
Art. 6º Representantes do Ministério do Meio Ambiente:
I - Titular: Denise Aparecida de Almeida Pinheiro;
II - Suplente: Viviane Maria Andrezjwki.
Art. 7º Representantes do Ministério da Economia:
I - Pela Secretaria Especial de Previdência do Trabalho:
a) Titular: Mariana Eugênio Almeida;
b) Suplente: Glenda Cristine Cruz Correa.
II - Pela Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria:
a) Titular: Bruna Beck da Costa;
b) Suplente: Laina Peternella Ferreira.
Art. 8º Representantes do Ministério da Saúde:
I - Titular: Juliana Carla de Freitas;
II - Suplente: Mônica Almeida Neri.
Art. 9º Representantes do Ministério das Relações Exteriores:
I - Titular: Durval Luiz de Oliveira Pereira;
II - Suplente: Viviane Ferreira Lopes Diniz.

Art. 10. Representantes da Casa Civil da Presidência da República pela
Subchefia de Ação Governamental:

I - Titular: Tatiana Severino de Vasconcelos;
II - Suplente: Daniella Conceição Mattos de Araújo.
Art. 11. Representantes do Ministério da Cidadania:
I - Titular: Margareth Cristina de Almeida Gomes;
II - Suplente: Giselle Dupin.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAMARES REGINA ALVES

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 359, DE 29 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS
DIREITOS HUMANOS, no uso de suas atribuições conferidas pela Portaria n° 160, de 07 de
março de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 9 de março de 2018, e tendo em
vista o disposto na Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, e no Decreto nº
9.673, de 2 de janeiro de 2019, resolve:

Nomear JORGE LUÍS BARRETO PEREIRA, para exercer o cargo de Coordenador-
Geral de Fortalecimento dos Vínculos Familiares e Solidariedade Intergeracional da
Diretoria de Formação, Desenvolvimento e Fortalecimento da Família da Secretaria
Nacional da Família deste Ministério, código DAS 101.4.

SERGIO LUIZ CURY CARAZZA

D ES P AC H O

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS
DIREITOS HUMANOS, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso I, do Art.
3º, da Portaria nº 160, de 7 de março de 2018, autoriza que se afaste do país o servidor
Anderson José Sant'Anna de Oliveira, Analista do Banco Central do Brasil, lotado na
Diretoria de Proteção e Defesa dos Direitos Humanos da Secretaria Nacional de Proteção
Global do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, com vistas a
participação na 11ª Reunião Ordinária do Comitê para a Eliminação de todas as Formas de
Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS)-OEA, no período de 28 de abril
a 04 de maio de 2019, em Assunção, no Paraguai, com ônus limitado. (Processo nº
00135.206178/2019-55).

SERGIO LUIZ CURY CARAZZA

D ES P AC H O

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS
DIREITOS HUMANOS, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso I, do Art.
3º, da Portaria nº 160, de 7 de março de 2018, autoriza que se afaste do país o servidor
ANDRÉ COSTA PEREZ, Assistente Técnico da Secretaria Nacional da Juventude, para
participar do 8º Fórum de Juventude do Conselho Econômico Social (ECOSOC) da
Organização das Nações Unidas (ONU), no período de 06 a 11 de abril de 2019, em Nova
York, nos Estados Unidos da América, incluindo trânsito, com ônus (Processo nº
00135.206949/2019-12).

SERGIO LUIZ CURY CARAZZA

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
PORTARIAS, DE 28 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de
março de 2017, e pela Portaria nº 11/MDH, de 18 de janeiro de 2019, republicada no
Diário Oficial da União nº 17, de 24 de janeiro de 2019, e considerando o Artigo único do
Anexo do Decreto nº 9.660, de 1º de janeiro de 2019, resolve:

Nº 353 - Designar o servidor PEDRO IVO ELIAS VIANNA, matrícula nº 1902937, CPF nº
013.793.031-33, para exercer a Função Gratificada de Assistente III, código FG-3, da
Coordenação Regional Xavante-MT, passando a ter somente exercício na Unidade de
destino.

Nº 354 - Dispensar o servidor PEDRO IVO ELIAS VIANNA, matrícula nº 1902937, CPF nº
013.793.031-33, da Função Gratificada de Assistente III, código FG-3, da Coordenação
Regional Ji-Paraná-RO.

Nº 355 - Designar a servidora GRAZIELA RODRIGUES DE ALMEIDA, matrícula nº 1476273,
CPF nº 906.594.811-20, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Chefe
do Serviço de Apoio à Produção de Informação, código FCPE 101.1, da Coordenação-Geral
de Gestão Ambiental da Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável desta
Fundação.

FRANKLIMBERG RIBEIRO DE FREITAS

PORTARIA Nº 348, DE 28 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017,
combinado com o Decreto n° 7.689, de 02 de março de 2012, alterado pelo Decreto n° 9.189,
de 1º de novembro de 2017, e a Portaria CASA CIVIL n° 557, de 16/01/2019, e considerando
procedimentos de regularização fundiária da Terra Indígena Pankararu e o Processo Judicial
000.2772-33.1993.4.05.8300 - Seção Judiciária de Pernambuco, resolve:

Art. 1º Designar Comissão Técnica, para cumprimento da Decisão Judicial, de
28/02/2019, proferida pela 38ª Vara da Justiça Federal de Serra Talhada - PE, nos autos do
Processo nº 000.2772-33.1993.4.05.8300 - Seção Judiciária de Pernambuco, que determinou
que a Funai levante informações dos ocupantes não indígenas remanescentes na Terra
Indígena Pankararu, localizada nos municípios de Jatobá, Tacaratu e Petrolândia, Estado de
Pernambuco.

Art. 2º Designar para compor a Comissão Técnica os servidores Lucas Soares Braga,
Engenheiro Agrônomo, matrícula n° 3005469, Coordenador dos Trabalhos, lotado na
Coordenação Geral de Assuntos Fundiários da Funai Sede; João Manoel de Oliveira, Motorista,
matrícula n° 00445131, lotado na CTL de Petrolândia - PE; Sônia Elizabeth Lima Santana,
Assistente Social, matrícula n° 0446990, e Francimar da Silva Albuquerque, Indigenista
Especializado, matrícula n° 1950193, lotados na Coordenação Regional de Baixo São
Francisco.

Art. 3º Autorizar o deslocamento dos servidores à Terra Indígena Pankararu,
passando pelas cidades Aracaju-SE, Paulo Afonso-BA, Jatobá, Petrolândia, Tacaratu, Serra
Talhada e Petrolina - PE, concedendo o prazo de 11 (onze) dias para realização dos trabalhos e
10 (dez) dias para entrega dos relatórios, a contar de 01 de abril de 2019.

Art. 4º Justificar que a presente missão está inserida no âmbito das ações
prioritárias desta Fundação, cuja interrupção comprometerá a continuidade de atividades
imprescindíveis da FUNAI, no processo de regularização fundiária da Terra Indígena
Pankararu.

Art. 5º As despesas para execução das atividades correrão à conta do Programa
Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas, Ação de Delimitação, Demarcação e
Regularização de Terras Indígenas, PTRES 160114-PI 71 REG.

Art. 6º Determinar que as Coordenações Regionais de Baixo São Francisco e
Nordeste I prestem o apoio logístico e operacional necessários à realização dos trabalhos.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANKLIMBERG RIBEIRO DE FREITAS
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